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 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1052/2017
O XXI Governo estabelece no seu Programa que o Serviço Nacional de 

Saúde é a grande conquista do Estado Social no nosso País, tendo gerado 
ganhos em saúde que nos colocaram ao nível do resto da Europa.

Todavia, a crise e a fraca definição de políticas não permitiram a 
utilização mais eficiente dos recursos escassos e da correção das de-
sigualdades no acesso, faltando visão estratégica e capacidade para 
executar as reformas organizativas indispensáveis.

O revigoramento e a recuperação do SNS e do seu desempenho consti-
tuem, por isso, um dos mais árduos desafios para a próxima década, sendo 
um teste decisivo à determinação política na defesa do Estado Social.

Neste contexto, a avaliação sistemática da evolução do desempenho 
dos sistemas de saúde e das políticas de saúde associadas a esse desem-
penho constitui um exercício necessitário à boa governança na saúde.

Considerando que foram estabelecidos em Protocolo de 30 de no-
vembro de 2016 celebrado entre o Ministério da Saúde, a Organização 
Mundial da Saúde e o Observatório Europeu dos Sistemas e Políticas 
de Saúde, os termos de referência da avaliação externa das políticas de 
saúde do país (2010 -2018) a desenvolver no período 2016 -2019;

Considerando o objetivo de essa avaliação ser apresentada antes do 
final da presente legislatura e a necessária disponibilidade de apoio nacio-
nal na recolha de informação, preparação de documentos e análise crítica 
de informação, importa criar um grupo de trabalho que colabore, facilite 
e apoie as organizações internacionais acima referidas, neste exercício.

Assim, determino:
1 — É constituído um grupo de trabalho técnico — Grupo de Trabalho 

de Apoio à Avaliação Externa das Políticas de Saúde — com o objetivo 
de colaborar com a Organização Mundial da Saúde e o Observatório 
Europeu dos Sistemas e Políticas de Saúde, no planeamento e prepa-
ração da avaliação externa das políticas de saúde do país (2010 -2018) 
a desenvolver no período 2016 -2019, competindo -lhe acompanhar a 
execução dos trabalhos, elaboração de documentos e divulgar os seus 
resultados;

2 — Este grupo de trabalho será constituído pelas seguintes entidades 
ou respetivos representantes:

Núcleo de Apoio Estratégico do Ministério da Saúde (NAE), que 
coordena;

Direção-Geral da Saúde (DGS);
Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS);
Autoridade Nacional de Medicamentos e Produtos de Saúde 

(INFARMED);
Coordenador Nacional para a reforma do Serviço Nacional de Saúde 

na área dos Cuidados de Saúde Primários;
Coordenador Nacional para a reforma do Serviço Nacional de Saúde 

na área dos Cuidados de Saúde Hospitalares;
Coordenador Nacional para a reforma do Serviço Nacional de Saúde 

na área dos Cuidados Continuados Integrados.

3 — Este Grupo de Trabalho articular -se -á com outras organizações 
no âmbito nacional, que possam ser relevantes para a realização deste 
exercício avaliativo, cabendo à DGS, no seu papel coordenador das rela-
ções internacionais, tomar as iniciativas necessárias junto das instituições 
acima referidas para facilitar o desenvolvimento desta avaliação.

4 — Os elementos que constituem o referido Grupo de Trabalho não 
auferirão qualquer remuneração no exercício desta atividade, sendo 
todo o apoio logístico e administrativo necessário disponibilizado pela 
Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de janeiro de 2017.
20 de janeiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes.
310202713 

 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 1053/2017
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística prévia ao Hotel Pa-

lácio do Sal, com a categoria projetada de 4 estrelas, a instalar em Alcácer 
do Sal, de que é requerente a sociedade Class & Business Hotéis, L.da e,

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer da Vice-
-Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que 

considera estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade 
turística prévia ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuo a utilidade 
turística prévia ao Hotel Palácio do Sal;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixo a 
validade da utilidade turística prévia em 36 (trinta e seis) meses, contados 
da data da publicação deste meu despacho no Diário da República;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do referido diploma, a 
utilidade turística fica dependente do cumprimento dos seguintes con-
dicionamentos:

i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
ii) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística prévia;
iii) A confirmação da utilidade turística deve ser requerida no prazo de 

6 meses, contado da data da abertura ao público do empreendimento, ou 
seja, da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins 
turísticos ou do título de abertura previsto na alínea b) do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na redação em vigor, e dentro 
do prazo de validade desta utilidade turística prévia.

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, não 
foi realizada a audiência prévia da interessada no presente procedimento, 
dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do artigo citado.

9 de janeiro de 2017. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

310169667 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 33/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria de Câmara Mu-
nicipal de Caminha e na Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na 
Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publica-
ção deste édito no Diário da República, o projeto apresentado por EDP 
Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede e Clientes Norte, para o 
estabelecimento da LN Aérea a 15 KV, para o PTD CMN 153 — Ânco-
ra — Igreja, na freguesia de Âncora, concelho de Caminha, a que se 
refere o Processo n.º EPU/39269.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral — Área Norte ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

14 de outubro de 2016. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, 
Maria José Espírito Santo.

310191747 

 Édito n.º 34/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria de Município 
de Lousada e na Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na Rua 
Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado por EDP 
Distribuição — Energia, SA, Direção de Rede e Clientes Norte, para o 
estabelecimento da LN Aérea a 15 KV, para o PTS LSD 0312 Barrosas 
ST. Estêvão — Santo André; na União de Freguesias de Lustosa e Bar-
rosas (Santo Estêvão), concelho de Lousada, a que se refere o Processo 
n.º EPU/39436.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral — Área Norte ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

16 de novembro de 2016. — A Diretora de Serviços de Energia Elé-
trica, Maria José Espírito Santo.

310191771 
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